
 PARECER Nº 1444, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 589, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe dispõe sobre o fornecimento de alimentação especial, na merenda escolar, adaptada para alunos com restrições alimentares, em todas as escolas da rede pública estadual de ensino do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 4 de julho a 3 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar o Poder Executivo do Estado a fornecer alimentação especial, na merenda escolar, adaptada para alunos com restrições alimentares, em todas as escolas da rede pública estadual de ensino.
Conforme disposto na justificativa do autor, o fornecimento de cardápio diferenciado nas escolas é um direito dos alunos com necessidades nutricionais específicas, e deve atender as necessidades individuais de calorias, nutrientes e compostos para garantir melhores condições de vida e saúde e evitar complicações que podem estar relacionadas à alimentação.
Notamos que a adoção de um cardápio especial nas escolas tem o condão de proteger a saúde dos jovens e crianças que possuam alguma restrição alimentar.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Além disso, o inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre proteção e defesa da saúde.
Ademais, o mesmo artigo 24 de nossa Carta Magna prescreve, em seu inciso XV, a competência concorrente do Estados-membros para dispor sobre proteção à infância e à juventude.
Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 220 e 277, atribuiu ao Estado o dever de dispor sobre ações de proteção à saúde das crianças e adolescentes, nos seguintes termos:
“Art. 220 – As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.
Artigo 277 – Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. ”
Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação da saúde das crianças e adolescentes.
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à saúde, uma vez que obriga o Estado a fornecer alimentação adequada para os alunos com restrições alimentares.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 589, de 2017.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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